
PRIMEIRo CONSELHO DE CONMSBOINiES
PROCESSO NR.1301ó/000.082/92-óó
ACORDA() MR. 105-8.247

SessWo de 25 de abril de 1994

RECURSO NR.: 105.753 - SRPJ EX: 1990

RECORRENTE : MOVEIS CAPRUM) S/A.
RECORRIDA c DRF em CAXIAS DO SUL - RS

grIFV.

PRAZOS - lEMPESTIVIDADE -  A instauraçWo da fase
litigiosa do procedimento fiscal se da com a im-
pugnação da exigencia, formalizada e apresentada
dentro do prazo estabelecido no art. 15 do Decreto
nr. 70.235/72 e, sua inobservancia, impede a apre-
ciação do recurso, tendo em vista a preclusão pro-
cessual.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por MOVEIS CARI:ORO S/A.

ACORDAM os Membros da Quinta Camara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, não conhecer das ra-

zóes de recurso, por intempestiva a impugnaç eão, nos termos do relató-

rio e voto que passam a integrar o presente Dtlqado.

Sala das Sessbes, em 25 de abril de 1994

M-- O MACHADO CALDEIRA	 - PRESIDENIE EM EXERCICIO

E RELATOR

VISTO EM 40.1.rear‘rd.sio R{rEnéaccisrA - 
PROCURADOR DA FAZENDA4

SESSAO DE: 1 1NOV 94	 NACIONAL

Participaram, ainda, do presente Julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: HISSAO ARITA, DIMAS RODRIGUES DE OLIVEIRA, (Suplente convocado),

VERINALDO HENRIQUE DA SILVA (Suplente Convocado) e JACKSON MEDEIROS
1
i DE FARIAS SCHNEIDER. Ausentes os seguintes Conselheiros GILBERTO CON-

GRO BASTOS, LUIZ EDMUNDO CARDOSO BARBOSA, AFONSO CELSO MA110S LOURENÇO

E JOSE DO NASCIMEN10 DIAS, sendo que os trem primeiros, Justificada-

mente.
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RECURSO NR.: 105.753

RECORRENIE z MOVEIS CARRORO S/A.

re g !, O. I. Q. N. 4_ Q.

MOVEIS CARRARO S/A., estabelecida em Mento Gonçal-

ves/RS, recorre a este colegiado da decisào da autoridade de pri-

meiro grau, que considerou procedente a notificação de lançamento

suplementar do exercício de 1990, tendo em vista que o contribuinte

renunciara ao poder de recorrer na esfera administrativa, pela pro-

positura de mandado de segurança, na forma do art. 38 da Lei nr.
•

6.830/80.

O lançamento suplementar, de fls. 13/15, exige imposto

de renda pessoa jurídica do exercício de 1990, tendo em vista a com-

pensação a maior de preJuízo fiscal, apurado no exercicio de 1989.

Referida Notificação foi entregue ao contribuinte em

22/04/92, conforme "AR" acostado às fls. 29.

Em 27/05/92, mediante a petição de fls. 01/11 e seus

anexos, foi apresentada a impugnação ao lançamento onde se argumenta

que a diferença apontada pelo fisco decorre da aplicaflo da variaçào

do IPC para correção do balanço e nào da OIM como proposto pelo gover-

no, cujo indice se traduziu em ilegal, inconstitucional, além de tra-

tar-se de confisco.

Além destes argumentos, informa que discute judicial-

mente a utilização da variaçào do IPC para correçào monetaria do ba-

lanço de 31/12/89.

Considerando tempestiva a impugnação, a autoridade re-

corrida julgou procedente o lançamento, tendo em vista que o disposto

no art. 38 da Lei nr. 6.830/80, o contribuinte renunciara à discus

da matéria na esfera administrativa.
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Cientificada em 09/09/92 desta decisZo, interpOs o re-

curso de fls. 85/89 0 em 29/09/92, discordando da interpretaao da au-

toridade de primeiro grau quanto ao art. 38 da Lei nr. 6.830/80 e sor

licitando o julgamento do mérito do litigio.

E o relatório.

O
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P. r P

Conselheiro MARCIO MACHADO CALDEIRA, Relator

O recurso é tempestivo.

Conforme consignado em relatório, o sujeito passivo foi

cienficado do lançamento suplementar em 22/04/92, conforme "AR" de

fls. 79.

A Notificação de Lançamento Suplementar, de fls. 13, a

despeito de consignar um prazo para pagamento das quantias exigidas a

expirar-se em 29/05/92, deixa claro, conforme instruçdes no verso, que

o prazo para impugnação á de 30 dias contados a partir da data de re-

cebimento. Este prazo é o estabelecido no art. 15 do Decreto nr.

70.235/72, que regulamenta o processo administrativo fiscal.

Assim, a apresentação intempestiva da impugnação não

instaura a fase litigiosa, havendo a preclusão processual, que impede

este colegiada de analisar as razbes de mérito.

Desta forma, tomando o contribuinte ciencia da notifi-

cação em 22/04/92, uma terça feira, o prazo final para impugnação ex-

pirou-se em 22/05/92, uma sexta-feira, tendo a petição de irresignaçào

do lançamento sido protocolizada somente em 27/04/92.

Pelo exposto, voto no sentido de não conhecer das ra-

zhes de recurso, pela preclusao processual decorrente da intempestivi-

dade da impugnação, lembrando que o credito tributario esta com sua

cobrança suspensa por concessão de liminar em mandado de segurança.

Brasilia-DF.,25 de abril de 1994

../111111111.11.11t"-XCe
MAR 1 MACHADO CALDEIRA - REI ATOR
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